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Resumo
O presente artigo tem como objetivo analisar a possível trajetória do negro via as Irmandades 
Religiosas dos “Homens Pretos” no Município de Campos dos Goytcazes/RJ entre os anos 
de 1790 e 1890, suas atividades econômicas no universo agrícola, atuando como mão-de-obra 
servil ora nos engenhos, ora na cidade convivendo com os infortúnios do sistema escravista 
e suas relações pontuadas de torturas, maus tratos e fugas. Campos sempre foi intensamente 
marcada pela atividade açucareira e os grandes proprietários possuíam tanto na área rural 
quanto na cidade, residências, onde ainda são encontrados ainda casarões, como o dos Barões 
da Lagoa Dourada, Barão do Amazonas, Solar dos Airizes, que serviram de cenário para 
histórias marcadas pela dor e exploração dessa camada da população. Percorrer esse universo 
perpassa pelas Irmandades dos Negros e Pardos, como as de São Benedito, Santo Ephigênia 
e Nossa Senhora do Rosário. Nelas o negro encontrava espaço de convivência social e de 
ajuda mútua, onde se via reconhecido como parte de um grupo tendo como elemento de 
congregação os rituais de seus ancestrais. Como em várias cidades do Brasil, aqui também não 
foi diferente, sendo que esta atuação foi mais intensa em algumas cidades, como Salvador e 
em outras, menos intensa. Buscar respostas para essa indagação é objeto de nossos estudos 
e perquirir se a participação do negro na cidade foi possível e se as Irmandades Religiosas 
tiveram realmente um papel preponderante em suas vidas.
Palavras-chave: Irmandades religiosas; negro; participação.
Abstract
This article aims to analyze the possible trajectory of  black via the Religious Brotherhoods in 
the State of  Rio de Janeiro (within that municipality), between 1790 and 1840 their economic 
activities in the agricultural unierse, acting as labor, servile work, sometimes in the  mills, 
now in the city living with the misfortune of  the slave system and its relations punctuated 
torture, abuse and leakage. Campos has always been strongly marked by the sugar industry 
and large landowners had in rural and in city homes, where they are still yet to be found 
houses, such as the Barons of  Golden Pond, Amazon Baron, Solar of  Airizes, who served 
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scenario to stories marked by pain and population layer of  exploration to travel around this 
universe pervades the Brotherhoods of  Blacks and Pardos, such as Saint Benedict, Saint 
Ephigênia and Our Lady of  the rosary. In them the black found social living space and 
mutual aid, where via recognized as part of  a group having as a congregation elemento of  
their ancestors. As a many cities in Brazil, here too it was no diferente, and this activity was 
more intense in some cities, such as Salvador and other, less intense. Seek answers to these 
questions is  the object of  our studies and to assert the participation of  black in the city 
was possible and Religious Brotherhoods really played a big role in their lives.
Keywords: Religious brotherhoods; black; participation/representation.
Resumen
Este artículo pretende analizar la posible trayectoria de las cofradías de los negros “hombres 
de negro” en el municipio de Campos dos Goytcazes/RJ entre 1790 y 1890, sus actividades 
económicas en el universo de la agricultura, actuando como trabajo servil en las máquinas, 
ahora en la ciudad viven con las desgracias del sistema esclavista y sus torturas puntuado 
las relaciones , malos tratos y los escapes. Campos ha estado siempre intensamente marcado 
por la actividad de azúcar y propiedad de los grandes terratenientes en las zonas rurales 
y en la ciudad, donde las casas se encuentran todavía casas, como los barones de Lagoa 
Dourada, barón de Amazonas, Solar dos Airizes, que sirvió como telón de fondo para 
historias marcada por dolor y la explotación de esta capa de la población. Después de este 
universo es por cofradías de negros y marrones, como las de San Benito, San Ephigênia y 
nuestra Señora del Rosario. En ellos el espacio social era negro y de mutua ayuda, donde 
a través de reconocido como parte de un grupo como una congregación de los ritos de 
sus antepasados. Como en muchas ciudades de Brasil, allí también no fue diferente, ya que 
esta interpretación fue más intenso en algunas ciudades como Salvador y en otra, menos 
intenso.	Obtener	respuestas	a	esta	pregunta	es	el	tema	de	nuestros	estudios	y	para	afirmar	
si era posible la participación de los negros en la ciudad y las cofradías religiosas tuvieron 
un papel muy importante en sus vidas.
Palabras clave: Cofradías; negro; participación.
As Irmandades Religiosas
1. Introdução
As Irmandades Religiosas foram uma das mais importantes instituições 
leigas presentes no Brasil colonial. São organizações religiosas representativas 
com seus respectivos santos que congregavam diversos segmentos da socie-
dade	com	a	finalidade	de	articular	interesses	não	só	religiosos,	mas	também	
sociais e econômicos, tendo em vista que se reuniam para diversas atividades 
como procissões, ladainhas, eleições dos componentes das Mesas, festividades 
diversas que ocorriam na então Villa de São Salvador e também porque eram 
recolhidas	mensalidades	que	geravam	compromisso	de	fidelidade,	pois	em	
vários anúncios publicados os membros em atraso com as suas mensalidades, 
eram chamados a acertarem os seus débitos.
Essas	associações	significavam	a	oportunidade	de	articulação	dos	leigos	
em que os mesmos oportunizavam o seu conhecimento popular com o culto 
católico. Em relação às Irmandades de “homens pretos” objeto de nosso 
estudo, era a oportunidade dos negros se organizarem para as suas festas 
e também um momento de oxigenação daquele cotidiano cruel. Momento 
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significativo	de	mobilização,	mesmo	em	face	da	variedade	dos	grupos	étni-
cos,	de	diferentes	nações,	a	importância	dessas	congregações	é	significativa,	
sugerindo uma possibilidade de negociação entre eles e o poder constituído.
As origens dessas instituições estão presentes na Península Ibérica em 
que as Santas Casas de Misericórdias e as Irmandades portuguesas e espan-
holas promoviam assistência aos mais carentes e de certa forma transferindo 
e moldando essa prática em outros países e áreas coloniais. As práticas des-
sas instituições iam ao encontro dos anseios da população mais pobres sem 
espaço na sociedade e que por meio delas se faziam presentes num universo 
em que alguns poucos exerciam o poder de mando e por meio delas reivin-
dicavam o seu reconhecimento.
 Entender e mergulhar no universo das Irmandades perpassa pela 
realidade dos escravos, pardos, forros e libertos que contribuíam de todas as 
formas para manter viva a instituição e em muitas situações contavam com 
a	ajuda	dos	seus	senhores	que	viam	nas	mesmas	uma	forma	de	pacificação	
e controle desse grupo populacional, sempre suscetível às rebeliões.
As práticas desenvolvidas pelas Irmandades se baseavam no que hoje 
denominamos de religiosidade popular, formas de participação ativa de leigos 
na organização religiosa, por meio de ladainhas, festas, procissões, romarias. 
Essas práticas religiosas foram combatidas pela Romanização, imposta pela 
Igreja Católica a partir de sua metrópole por meio das determinações do 
Concílio de Trento, realizado entre os anos de 1545 a 1563, que propôs uma 
série de reformas,1 que interferiram diretamente na história das Irmandades 
Religiosas, pois visavam a descentralização do poder a partir do comando 
da Santa Sé e tinham como princípio ordenador restaurar o poder que até 
então esteve centrado no monarca (Dom Pedro I), minando paulatinamente 
a instituição do Padroado. 
Por Padroado compreende-se a instituição herdada de Portugal, mantida 
durante o Império, que fazia do Imperador o chefe civil da Igreja, o que 
subordinava o clero ao Estado em assuntos não religiosos. 
 A releitura que as Irmandades de “Homens Pretos” fizeram dos 
símbolos e liturgia da Igreja Católica e dos rituais da encenação do poder, 
associado às instituições que compunham o Estado, foi sui generis, na medida 
em que, ao mesmo tempo compactuavam de forma sutil com os mecanismos 
de dominação, o faziam sob a roupagem de seus valores e símbolos trazidos 
da África e se efetivavam na eleição e coroação dos mesmos aos sons de 
instrumentos de procedência africana, mas também português. Toda essa 
organização materializava-se nessas associações leigas, formadas por negros, 
1  Entre as inúmeras reformas os bispos propunham a reorganização política, econômica, moral e ad-
ministrativa da Igreja Católica.
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escravos, forros e livres, ao redor de um ou mais santo protetor, de um altar 
erguido em capelas e igrejas, onde as cerimônias eram realizadas de forma a 
congregar diversos grupos.
2. Fundamentação teórica
A construção teórica para a investigação sobre o papel político das 
Irmandades Religiosas que congregaram negros na cidade de Campos foi 
realizada a partir do estudo do processo de construção da cidadania no Brasil, 
realizada	pelo	historiador	José	Murilo	de	Carvalho	(2002),	dos	conceitos	de	
cidadania do sociólogo T. A. Marshall (1967) e do conceito de patrimonia-
lismo,	desenvolvido	pelo	jurista	e	historiador	Raymundo	Faoro	(2002).
A cidadania é essencialmente um conceito de inclusão social, que nos 
remete a um sentimento de pertencimento a um determinado grupo, que por 
sua vez, busca garantir o seu direito de voz e participação em uma comu-
nidade. Procurou-se durante a investigação localizar as estratégias utilizadas 
pelos	negros	e	identificar	nesses	espaços	a	possibilidade	de	integração,	pre-
servação e resistência cultural, fatores determinantes para a continuidade de 
suas	tradições,	ainda	que	emolduradas	pela	religião	oficial.
O autor analisa todos os períodos históricos e a sequência da implanta-
ção dos direitos no Brasil em que os pretos, forros, brancos pobres sempre 
foram alijados de seus direitos por desconhecimento dos meios para alcançá-
-los. Por isso o autor defende que somente a educação aliada à participação 
seriam os caminhos para o exercício pleno e a conquista da cidadania.
É preciso ressaltar que no Brasil a escravidão e a alta concentração de 
renda nas mãos de poucos proprietários de terra tiveram um papel decisivo 
para retardar a construção e universalização da cidadania. Mesmo com o 
fim	da	escravidão	em	1888,	os	direitos	políticos	não	foram	universalizados	
uma vez que não tiveram acesso ao direito de voto, o que importava boa 
parte da população, dentre ela, os recém-libertos. Este despreparo tornou 
a população negra vulnerável e sujeita a qualquer discurso dos poderosos, 
enfim	os	desmandos	no	campo	e	na	cidade	foram	muito	férteis	e	permitiram	
a manutenção das desigualdades sociais entre brancos e negros. O acesso 
parcial à cidadania no Brasil só ocorreu a partir dos anos 1930 com ascensão 
ao poder de Getúlio Vargas que soube habilmente, por meio de um discur-
so elaborado e da outorga da Consolidação das Leis Trabalhistas implantar 
direitos favoráveis à classe trabalhadora.
Os direitos sociais permitem às sociedades politicamente organizadas reduzir os excessos 
de desigualdade produzidos pelo capitalismo e garantir um mínimo de bem-estar para 
todos.	A	ideia	central	em	que	se	baseiam	é	a	da	justiça	social	(CARVALHO,	2002,	p.	10).
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T. A. Marshall em seu estudo clássico, Cidadania, Classe Social e Status 
(1967), divide o conceito de cidadania em três partes: civil, política e social.
O elemento civil é composto dos direitos necessários à liberdade individual – liberdade 
de ir e vir, liberdade de imprensa, pensamento e fé, o direito à propriedade e de con-
cluir contratos válidos e o direito à justiça; elemento político – o direito de participar 
no exercício do poder político, como um membro de uma instituição, investido da 
autoridade política ou como um eleitor dos membros de tal organismo; e o elemento 
social – refere-se a tudo o que vai desde o direito a um mínimo de bem-estar econômico 
e segurança ao direito de poder participar, por completo, na herança social e levar a 
vida de um ser civilizado de acordo com os padrões daquela sociedade (MARSHALL, 
1967, p. 63).
Marshall pautou-se na realidade e experiência dos trabalhadores europeus 
em um contexto das revoluções inglesas do século 17 e franceses do século 
18, que possibilitou a conquista de direitos por boa parte da população eu-
ropeia, diferentemente do que ocorreu no Brasil. Na Europa o processo de 
ampliação dos direitos e criação da cidadania plena foi realizado com base 
no exercício dos direitos civis, a partir do qual se conquistou o direito de 
votar, de participar da vida política do seu país. A participação da população 
permitiu a construção de um espaço de voz em que os operários, por meio 
dos sindicatos e do Partido Trabalhista, reivindicassem melhorias de condi-
ções de vida diante das instituições estatais o que forçou a ampliação dos 
direitos sociais, conquistados gradativamente em um processo de interação 
e participação das classes operárias.
No Brasil, mesmo após a libertação dos escravos em 13 de maio de 
1888,	a	sociedade	teve	dificuldade	em	aceitar	e	enquadrar	os	libertos	em	um	
sistema de produção que possibilitasse aos negros uma autodeterminação e 
uma	independência	funcional	significativa	e	dignificante.	O	tratamento	asse-
melhava-se aos mesmos da época da escravidão e a maioria foi largada à sua 
própria sorte, sem nenhum preparo quanto a sua inserção em um processo 
produtivo. As publicações dos dias que sucedem à abolição são referentes aos 
festejos	realizados	em	Campos	dos	Goytacazes,	não	há	uma	reflexão	quanto	
à situação dos mesmos em termos de enquadramento no sistema laboral.
FESTEJOS POPULARES!
É impossível descrever o enthusiasmo com que o povo campista tomado de verdadei-
ro delírio, há quatro dias festeja o grande triunfo da causa da justiça, a redempção da 
escravidão.	Muitas	luzes,	fogos	e	flores	por	toda	a	parte.	As	presentes	succedem	uma	
após outras. Ainda hontem a impresa promoveu uma estrondosa manifestação, aqui 
se associaram as redações de todos os jornais, o club abolicionista Carlos de Lacerda, 
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o commercio, os advogados e magistrados, os alunos do Liceo de Humanidades e a 
corporação typographica.
Era tal a multidão que acompanhava o imenso prestígio, tal a multidão que aguardava a 
sua	passagem,	saudando-o	com	enthusiasmo	e	delírio,	nunca	visto,	que	dificilmente	só	
podia transitar ainda nas ruas mais espaçosas. Na Rua Direita, além de galhardamente 
embandeirada e iluminada erguia-se um vistoso coreto, onde tocou, até horas adianta-
das da noite, a corporação musical Lyra Conspiradora. No Paço da Câmara Municipal, 
também adornado e iluminado, tocou a Lyra de Appollo.
Os hotéis Gaspar e Jannes e outros importantes estabelecimentos desta praça, apresenta-
ram as fachadas [...]  Preparam-se novos festejos para sábado e Domingo. (Jornal Vinte 
e Cinco de março, saúda Jubiloso à Pátria Livre. sexta-feira 18 de maio de 1888)
A publicação expõe a preparação das entidades civis, o cuidado quanto 
a ornamentação da cidade, os discursos realizados assim como o estado de 
ânimo da população, preocupada apenas no aspecto estético das comemora-
ções	e	não	no	sentido	real	que	deveria	dar	ao	fim	de	um	sistema	de	anos	e	
anos, cujas marcas ainda estavam registradas e que os mesmos procuravam 
apagar. Apesar da movimentação da cidade, não há nenhuma referência 
a nenhuma comemoração das Irmandades e nem ao rei ou a rainha. Elas 
existem, mas não conseguem uma projeção no espaço social e jornalístico, 
o	que	foi	elemento	cruciante	durante	a	pesquisa,	reafirmando	a	dificuldade	
na obtenção de dados para a pesquisa.
O Jornal O Monitor Campista também publicou artigos sobre os festejos 
que se seguiram após a escravidão, porém como o Jornal Vinte e Cinco de Março 
também não fez referências às Irmandades Religiosas.
EXTINÇÃO DA ESCRAVIDÃO
Viva a Nação Brasileira.
Viva a nação que soube resolver o grande problema da transformação do estado escravo 
para o de cidadão livre.
Honra e gloria à nação brasileira e ao seu governo que souberão effectuar essa trans-
formação sem efusão de sangue! Facto que não poderão conseguir as velhas nações da 
Europa nas suas colônias em seguimento à memorável Revolução Francesa de 1789.
Três vezes honra e gloria! Ao governo e à nação que souberão realizar essa transfor-
mação que a grande nação norte-americana não pode obter sem o grande sacrifício 
de um milhão e quinhentos milhões de dollars na guerra de secção que durou mais de 
cinco anos.
Cidadãos Brasileiros! O agente vice-consul de França nesta cidade de Campos em nome 
da França e de seus concidadãos residentes neste município, do fundo do coração vos 
saúde e faz votos sinceros pela prosperidade e engradecimento da nobre e generosa 
nação brasileira.
Viva a Princeza Imperial!
Viva a nação brasileira!
Viva o seu governo!
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Viva o povo campista!
O agente vice-consul, Paulo Leder. (editorial do o monitor Campista de 14 de 
maio de 1888)
 A história dos direitos civis, segundo Marshall (1976) em seu período 
de formação é marcada e pontuada pela adição gradativa de novos direitos 
a um status já existente e que pertencia a todos os homens adultos de uma 
comunidade. 2  O direito na Inglaterra inspirou-se nas Instituições Romanas 
que considerava como cidadania plena o sujeito que tivesse status libertatis 
(liberdade), civitatis (civil) e o familiae (família) e só assim sua personalidade 
jurídica estaria completa para exercer todos os atos da vida civil e ser reco-
nhecido como cidadão romano.
Esse caráter democrático e universal do status se originou na Inglaterra 
do século 17, em que todos os homens tinham assegurados em lei o status 
e o direito à liberdade. Nas cidades, os termos: “liberdade” e “cidadania” 
eram semelhantes. Quando a liberdade se tornou universal, a cidadania deixa 
de ser uma instituição local e transforma-se em nacional.
Segundo Marshall (1976), a história dos direitos políticos diferencia-se 
tanto no tempo como no caráter em relação aos direitos civis. Seu período 
de	formação	começou	no	início	do	século	20,	quando	os	direitos	civis	 já	
haviam	conquistados	seu	espaço,	para	justificar	que	se	pudesse	falar	de	um	
status geral de cidadania. No século 18, os direitos políticos ainda eram de-
ficientes,	não	em	conteúdo,	mas	em	abrangência,	tendo	em	vista	os	padrões	
da cidadania democrática, pois o direito de votar era ainda um monopólio 
desfrutado por poucos, conforme a renda. Os direitos civis nesse século já 
eram atribuídos a todos e os direitos de cidadania não estavam incluídos nos 
direitos políticos. 
Os direitos sociais compreendiam um mínimo e não faziam parte do 
conceito	de	cidadania	exercida	em	sua	plenitude.	A	finalidade	comum	das	
tentativas voluntárias e legais das quais faziam parte os direitos sociais era 
diminuir o ônus da pobreza, sem alterar o padrão de desigualdade do qual a 
pobreza era a consequência mais desagradável, que expunha as suas mazelas 
perante a sociedade. 
O próprio jornal Vinte e Cinco de Março, que era da oposição e que 
publicava artigos veementes, denunciando maus tratos e abandonos, surpre-
ende, pois no dia seguinte ao dia 13 de maio de 1888 diminui às publicações 
referentes à atuação das irmandades, dando por encerrada a luta, como se os 
problemas tivessem terminado com a assinatura da Princesa Izabel, quando 
pelo contrário, o processo de liberdade se tornou mais árduo ainda.
2	 	As	mulheres	somente	conquistaram	o	direito	de	votar	no	século	20.
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Segundo José Murilo de Carvalho, no Brasil [...] “Os direitos sociais 
passaram	pela	via	das	Irmandades	Religiosas”	(CARVALHO,	2002).	Embora	
não tivesse explicita a denominação de direitos sociais, os sujeitos organizados 
por meio dessas instituições procuravam proteção e auxílio mútuo visando 
garantir um mínimo de segurança, amparo e unidade. A religiosidade foi 
construída a partir das Irmandades Religiosas dos “Homens pretos” para a 
manutenção do grupo, assim com a preservação de crenças e saberes atri-
buídos à África, agregando e, ao mesmo tempo, proporcionando o provento 
da assistência negada pelo Estado.
[...] “no Brasil, as Irmandades ofereciam assistência prático-religiosa, como por exemplo, 
oferecer serviços fúnebres, missas e rosários para as almas dos defuntos, assim como, 
proteção	econômico-jurídico	aos	familiares	de	um	falecido”	[...]	(LEVI,	2006,	p.	23).		
A construção da cidadania só é possível na medida em que as pessoas 
incorporam direitos em suas vidas e vão ampliando consequentemente a sua 
participação como membro desse Estado-Nação, agindo e conquistando em 
um processo histórico contínuo, espaços de permanência dessas conquistas. 
Os	direitos	historicamente	afirmados	são	assegurados	pelo	Estado	a	favor	do	cidadão	e	
contra algo ou alguém: primeiro temos os direitos civis e políticos: são direitos contra 
um Estado autoritário e oligárquico; em seguida, temos os direitos sociais: são os direitos 
contra os ricos e poderosos; [...] (BRESSER-PEREIRA, 1997, p. 106).
Uma das características estruturais do Estado Brasileiro é o patrimo-
nialismo, em que o grande proprietário utiliza os seus poderes públicos para 
fins	particulares,	constituindo	um	elemento	forte	a	estimular	o	surgimento	
de um capitalismo direcionado a servir à minoria, sendo que o povo votava, 
porém silenciava, aceitando e obedecendo a todas as ordens do coronel que 
o orientava politicamente:
[...] o coronel não manda porque tem riqueza, mas manda porque se lhe reconhece esse 
poder,	num	pacto	não	escrito.	Ele	recebe	–	recebe	ou	conquista	–	uma	fluida	delegação,	
de origem central do Império, de fonte estadual na República, graças à qual sua auto-
ridade	ficará	sobranceira	ao	vizinho,	guloso	de	suas	dragonas	simbólicas,	e	das	armas	
mais	poderosas	que	o	governador	lhe	confia	[...]	(FAORO,	2002,	p.	243).
Compreender os sistemas de atribuição de privilégios, prestígio e reco-
nhecimento de poder é fundamental para se pensar não só as Irmandades 
Religiosas, mas também os mecanismos de dominação impostos à ampla ca-
mada da população brasileira ao longo dos anos. É nesse sentido que se faz 
relevante compreender quais foram as Irmandades Religiosas que congregaram 
negros na cidade de Campos e qual o papel social por elas desempenhada 
na sociedade escravista. 
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A irmandade é o espaço de diálogo de interlocução do negro, enquanto 
ator social que merece ser ouvido, no sentido de representação político-
religioso. Os historiadores campistas nos relatam casos gritantes de maus 
tratos, destacando o narrado por Feydit (1979, p. 357) sobre o assassinato 
de D. Anna Joaquina Carneiro Pimenta, proprietária de terras de 70 anos 
que foi assassinada por 4 escravas (Letícia, Cherubina, Cecília e Virgínia) 
que	combinaram	assassiná-la	na	noite	de	19	para	20	de	setembro	de	1873.	
As mesmas eram acorrentadas num sótão todas as noites e presas por um 
cadeado. Nos dias 18 e 19, Letícia tinha sido castigada severamente com pal-
matória e chicote, o que acirrou o sentimento de ódio já presente na mesma 
que arquitetando com as demais companheiras, realizaram o assassinato.
Na noite do crime as mesmas simularam que estavam presas e quando todos dormiam, 
dirigiram à cama, onde dormia a senhora na sala de jantar. Pondo Letícia uma das mãos 
na garganta, e outra no nariz da senhora para a sufocar, esta acordou, gritou e fez esfor-
ços para se livrar da opressão. Então Cecília apertou mais o nariz, continuando Letícia a 
apertar a garganta da senhora, e segurando os braços Cherubina. Endireitaram depois o 
corpo em posição natural de quem dormia, e para disfarçarem as escoriações produzidas 
no nariz pelas unhas de Cecília, lançaram polvilho sobre elas (FEYDIT, 1979, p. 358).
O relato do memorialista Júlio Feydit, nos dá a dimensão como ocorriam 
às relações entre os senhores e os escravos, numa cidade pautada pelo poder 
dos grandes proprietários que tinham ingerência não só no poder econômico, 
mais também militar e no judiciário.
A atuação do delegado de polícia, Thomé José Ferreira Tinoco foi rápida 
tendo se dirigido de imediato à casa da vítima e interrogando as pessoas da 
casa, analisando os fatos e o estado em que se encontrava a vítima assim 
como todas as evidências do fato que concorreu para que chegasse fácil às 
autoras que acabaram confessando.
A partir desse episódio podemos levantar algumas conjecturas sobre a sociedade escra-
vista	açucareira	no	município	e	possibilita	compreender	a	dimensão	da	rede	de	influ-
ências e proteção que cercavam àqueles que detinham o poder. As escravas continham 
marcas de torturas em seus corpos e de acordo com o relato de Feydit: Declararam as 
delinquentes que mataram a senhora por esta as maltratar com as pancadas e conservá-
-las sempre presas.
Essa senhora, que foi pelas escravas assassinada, era um misto de bondade e maldade!
Sua casa, sua bolsa estavam sempre abertas aos pobres: quantas vezes não encontramos 
com a bandeja com comida, que ela diariamente mandava levar a dois velhos, um dos 
quais era conhecido pelo nome de Tacão, morador na Beira Rio em frente à S. Casa? 
Excessivamente devota, concorria com esmolas para as festas e procissões; porém em 
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seu modo de entender, os escravos não mereciam a menor compaixão; e os que tinham 
a desgraça de lhe pertencer, sempre foram tratados pior que os criminosos condenados 
aos trabalhos forçados. Tudo isso foi ocasionado pela instituição maldita da escravidão. 
Era	muito	comum	ver-se	uma	moça	filha	de	fazendeiro,	que	não	tinha	coragem	de	matar	
uma galinha, tocar piano, rir e conversar alegremente, enquanto era castigada uma escrava 
que	tivera	a	infelicidade	de	não	nascer	filha	de	fazendeiro.	O	ser	escravo	não	é	culpa	
da criatura, e aquele que, procurando quebrar os grilhões da escravidão cometia um 
assassinato, não era um criminoso vulgar. As obras de Miguel de Cervantes são dignas 
de admiração, porém as tentativas que ele fez para livrar a si e a seus companheiros de 
escravidão em Algér, ultrapassam aquela glória.
Nas fazendas da assassinada foram encontrados instrumentos de suplícios, que pode-
riam servir para um museu. As escravas que dormiam acorrentadas, eram pela senhora 
durante o dia, muitas vezes feridas com garrochão!
Pela polícia foi feito na senhora o corpo de delito, e o delegado, Thomé José Ferreira 
Tinoco estava fazendo o mesmo nas escravas, que estavam com muitos ferimentos; 
quando pelo crime de fazer corpo de delito, recebeu sua demissão!!! Esse incidente dá a justa 
ideia da justiça que as escravas tinham a esperar de uma sociedade, na qual os escravos 
eram tão barbaramente tratados (FEYDIT, 1979 p. 358-359).
A	citação	nos	permite	refletir	sobre	a	hipocrisia	que	permeava	as	rela-
ções entre senhores, escravos e o que procuravam transparecer para a socie-
dade	sob	o	véu	tênue	de	uma	religiosidade	caridosa	camuflada	que	ocultava	as	
práticas violentas e sanguinárias e a inexistência da aplicabilidade de justiça, 
tendo em vista a demissão sumária do delegado que procurou pautar as suas 
investigações com base no princípio da equidade, ousando pedir o exame 
de corpo de delitos nas autoras do crime, o que constituía uma afronta à 
ordem vigente.
Os jornais pesquisados tanto o Monitor Campista quanto o Vinte e Cin-
co de Março, não relatam o episódio. Não há no Arquivo Público Municipal 
nenhum número do ano de 1873, silêncio total. Por esse fato percebe-se que 
restavam ao negro as Confrarias dos seus santos de devoção para sentirem-se 
um pouco mais abrigados das injustiças e maus tratos. A quem recorrer nas 
situações de afronta aos mínimos direitos de sobrevivência? Nelas estariam 
protegidos	realmente?	Identificar	cada	uma	e	como	recepcionaram	essa	mão	
de obra é o elemento motivador dessa investigação, procurando descortinar 
esse universo o mais próximo possível do real.
Em	24	de	fevereiro	de	1875,	sucumbiu	a	uma	afecção	pulmonar,	a	preta	Letícia,	a	
principal autora do assassinato de Dona Anna Joaquina Carneiro Pimenta; a ré estava 
sentenciada à pena de 500 açoites e ferro ao pescoço, estando o respectivo processo 
pendente de apelação interposta pelo promotor público (FEYDIT, 1979, p. 359).
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Segundo dados do Arquivo Público Municipal Waldir Pinto de Car-
valho, do nosso Município, o jornal Monitor Campista teve suas atividades 
iniciadas em 1834. Foi o primeiro jornal a possuir às suas edições publicadas 
diariamente, a partir de 1875 (exceto as segundas). Jornal relevante da épo-
ca que registrava publicações de anúncios sobre as Irmandades, tais como: 
convocação para eleições para posse dos irmãos na composição da Mesa Ad-
ministrativa das Irmandades, convites e convocações para o comparecimento 
às procissões, demonstrando as atividades constantes dessas instituições e a 
interação de algumas delas com a comunidade. 
O	seu	perfil	e	estilo	vão	ao	interesse	da	classe	dominante	e	representava	
a voz dos grandes proprietários, reproduzindo a ideologia e comportamento 
desse grupo. Já o jornal Vinte e Cinco de Março é mais ousado e questio-
nador, pois abraçava a causa abolicionista e seus artigos são mais incisivos e 
reflexivos	sobre	a	dura	realidade	e	injustiças	cometidas	aos	negros.	
O título O Vinte e Cinco de Março é uma alusão a libertação dos negros no Ceará, come-
morada nessa data – foi fundado com um único objetivo: a propaganda abolicionista; e 
era redigido no mesmo estilo da Gazeta da Tarde, órgão de José do Patrocínio, de quem 
Lacerda fora companheiro de infância (LIMA, 1981, p. 86).
Várias crônicas contundentes e questionadoras foram encontradas, 
assim como denúncias sobre a relação dos senhores com os seus escravos, 
acompanhamento de processos e apoio total à causa sobre diversas situações, 
sendo	assim,	verifica-se	que	a	causa	abolicionista	foi	realmente	abraçada	em	
Campos pelo jornalista Luiz Carlos de Lacerda, proprietário do jornal Vinte 
e Cinco de Março que denunciava com veemência os maus tratos, as injus-
tiças e em várias ocasiões procurou conseguir a alforria de muitos escravos 
que perseguidos após a fuga do cativeiro, eram capturados e jogados nas 
prisões, onde resgatados pelos seus antigos proprietários eram espancados 
cruelmente, muitos chegando à morte. “A rebeldia do negro é caracterizada 
como a justa reação às misérias da escravidão, e àqueles que impedem que a 
abolição	se	faça	pacificamente	[...]”	(LIMA,	1981,	p.	106).
O	jornalista	viveu	a	causa	e	em	todos	os	exemplares	do	jornal	verifica-
-se um padrão coerente e contínuo em defesa da causa, instigando e provo-
cando sutilmente a sociedade campista o que lhe valeu críticas e acusações 
de liderar fugas e acolher escravos fugidos. Constitui a voz dessa população 
injustiçada e estigmatizada.
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editorial extraído do jornal Vinte e Cinco de março de 7 de se-
tembro de 1884 nº38 escrito pelo jornalista Luiz Carlos de Lacerda.
“Antes a morte do que a escravidão. Conspirados nas trevas, con-
tinuam disfarçados carrascos, arvorados em senhores de escravizados, 
nas mortuárias casas de tronco das fazendas, verdadeiros antros de 
imoralidade do vício e do crime e quotidianamente, sem outra sentença 
a não ser a do tribunal do seu arbítrio, à fazerem horríveis execuções.
e as vítimas condenadas, sem defesa, não se revoltam, porque o 
escravizado perdeu o direito e o poder de resistir.
Que cenas degradantes não se representam e quantos crimes não 
se praticam no fundo dessas prisões monstruosas, onde povoam-lhes 
os ares os gemidos e as agonias dos escravizados, e servem de adornos 
às suas paredes instrumentos de suplícios, sem palavras que os possam 
descrever e cores que os desenhem.
no meio dessa confusão de ferros, gemidos e agonias, que termi-
nam o mais das vezes pela morte lenta dos escravizados, destacam-se 
por entre medonhas sombras, os vultos – do carrasco e da vítima, tendo 
como única testemunha – Deus [...]
Depois, trocando imundos antros pela Igreja, com as mãos ainda 
tintas do sangue humano, sem o menor remorso dos seus crimes, vão 
assistir ao sacrifício da missa e ajoelhar-se diante da imagem de Christo 
que do alto da cruz, como preceito de sua religião, disse à humanidade: 
“Ameis uns aos outros como eu vos amei”.
miseráveis, hypócritas que do mesmo modo que os mercadores do 
templo deviam ser expulsos da casa de Deus. e têm o arrojo de falarem 
em religião e a caridade cessa de existir o assassínio e a escravidão”.
Este Editorial expõe uma visão crítica contra a escravidão, acionando o 
discurso religioso da construção de uma identidade única cristã, que deveria 
servir de norte para um relacionamento igualitário entre as pessoas, se con-
trapondo a prática cotidiana de dominação, posse e exploração sobre o outro. 
Outro posicionamento a respeito da liturgia religiosa cristã sustenta 
que	a	escravidão	e	o	tráfico	constituiriam	meios	de	salvação	para	o	negro.	
Segundo essa visão os negros estariam em estado de “selvageria” na África, 
o	que	justificaria	o	trato	da	terra	natal	ao	Novo	Mundo.	Exemplo	dessa	visão	
é encontrada no documento “Memoria sobre o Commercio dos escravos, 
em	que	se	pretende	mostrar	que	este	trafico	he,	para	eles,	antes	hum	bem	
do	que	hum	mal”	(Autor	não	Identificado:	RIO	DE	JANEIRO,	1838,	p.	6).
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Nós sabemos que, por uso geral os fazendeiros, quando comprão escravos, o primeiro 
passo que dão he vesti-los e sustenta-los como eles nunca forão em seu paiz natal, ainda 
no estado de liberdade; e passão depois a mandar-lhes ensinar a doutrina christã e fazê-
-los	compreender	a	excellência	da	religião	que	professamos,	e	finalmente	a	fazê-los	de	
pagãos e idolatras catholicos romanos. E quantas almas por este meio não se salvão, já 
recebendo o baptismo logo que são comprados, ou depois de estarem instruídos nos 
principais mysterios da fé: fazendo-os observar a religião que se lhes ensina, adminis-
trando-se-lhes os sacramentos e todos os saudáveis meios que ella, sempre humana, 
sempre sabia e sempre santa, lhes subministra para a sua salvação. He, fundada nestes 
princípios,	que	a	Igreja	tolera	e	aprova	o	trafico	de	escravos,	muito	persuadida	que,	
ainda	que	se	abolisse	entre	nós	este	tráfico,	eles	por	isso	não	serião	mais	felizes,	porque	
as nações africanas nunca deixarão de guerrearem-se e de tratarem os seus prisioneiros 
como	acima	fiz	ver,	sem	disto	resultar	proveito	algum.
 
 Para os senhores de escravos as Irmandades de Homens Pretos 
constituíam um espaço de catequese e dominação dessa camada da popula-
ção recém-chegada e sem nenhum vínculo cristão. Estabelecer esse vínculo 
tornariam as relações mais fáceis de serem controladas. Essa prática está 
presente em Portugal e em seus domínios desde o século 16. 
3. metodologia 
Coube ainda nesse processo de investigação analisar a documentação e 
fontes disponíveis sobre Campos, como era feita a organização das Irmandades 
Religiosas	assim	como	a	configuração	e	a	estrutura	administrativa	das	mesmas.
A partir dos documentos encontrados sobre as Irmandades Religiosas de 
Campos dos Goytacazes, a estratégia de abordagem é analítica. Dentro dessas 
instituições religiosas os negros puderam praticar tipos de exercícios de partici-
pação na sociedade, aspecto de difícil aceitação pelo branco que temia maiores 
espaços de autonomia e contestação da ordem escravocrata estabelecida. 
 De generalizações aceitas sobre as principais ideias de organização 
das Irmandades na Península Ibérica, procurou-se elementos importantes que 
expliquem o fenômeno das Irmandades e sua chegada, implantação e ação no 
Novo Mundo. A linha principal não reside essencialmente nas premissas, mas 
na relação entre elas que analisadas possibilitaram a exposição dos resultados 
e	as	considerações	finais	sobre	as	formas	de	participação	dos	negros	e	os	
conflitos	existentes	nas	Irmandades	em	Campos	dos	Goytacazes.	Os	negros	
foram muitas vezes vistos como indolentes, vadios, fujões, bárbaros, de má 
índole,	traiçoeiros,	enfim	adjetivos	pejorativos	que	diminuíam	o	seu	papel	
social já nas Irmandades. Dentro dessas instituições ocorria o exercício da 
participação na sociedade, aspecto de difícil aceitação pelo branco que temia 
a ocorrência de maiores espaços de autonomia que concorressem para a 
contestação da ordem escravocrata estabelecida. 
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Por participação compreende-se, como quer Bobbio:
O termo participação poderia ser reservado para situações em que o indivíduo contribui 
direta e indiretamente para uma decisão política. Esta contribuição ao menos no que 
respeita à maior parte dos cidadãos, só poderá ser dada de forma, direta em contextos 
políticos muitos restritos, na maioria dos casos, a contribuição é indireta e se expressa 
na escolha do pessoal dirigente, isto é, no pessoal investido de poder por certo período 
de tempo para analisar alternativas e tomar decisões que vinculem toda a sociedade 
(BOBBIO, 1998, p. 890).
Por mais paradoxal que pareça, a participação dos negros e forros nas 
Irmandades Religiosas ocorreu de forma intensa, na medida em que elegiam 
os seus membros, principalmente os reis e rainhas, em um espaço que apesar 
de ser religioso, seguia princípios que hoje denominamos de democráticos, 
tendo em vista que as instituições possibilitavam que os negros e forros 
fossem vistos como personalidade a ser eleita individualmente, gerando uma 
participação capaz de proporcionar representatividade do grupo diante da 
sociedade envolvente, manter vínculos sociais afetivos, de auxílio mútuo entre 
os irmãos e a manutenção da família, elemento essencial de sobrevivência 
de todo o grupo. Preservar esses laços era crucial em um contexto adverso, 
garantindo visibilidade e continuidade dos valores dos seus ancestrais.
Segundo	Marconi	e	Lakatos	(2010)	o	método	é	o	conjunto	das	atividades	
sistemáticas e racionais que, com maior segurança e economia, permite alcan-
çar o objetivo de construir por meio de argumentos conhecimentos válidos 
e verdadeiros – traçando o caminho a ser seguido, detectando imprecisões e 
auxiliando as decisões do cientista. A pesquisa realizada nos jornais mencio-
nados permitiu selecionar artigos, anúncios, publicações de convocações das 
irmandades elementos que nos dão ideia de como estas se projetavam por 
meio dos periódicos, assim como também da leitura atenta dos documentos e 
entrevistas não estruturadas aos priores e aos administradores das Irmandades.
Pelos anúncios e posturas dos grupos atuantes percebe-se a força dos 
grandes proprietários dos engenhos em que só era publicado no O Monitor 
Campista o que eles determinassem e permitissem.
4. Contextualizando as Irmandades Religiosas no município de 
Campos dos Goytacazes, RJ
As Irmandades Religiosas constituíram associações que congregavam 
irmãos leigos a partir da devoção a um santo protetor, representado em seu 
estandarte e imagem, a partir da construção de uma capela ou igreja. As 
Irmandades constituíam parte das Confrarias que se dividem em dois tipos 
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de associação religiosa: as próprias irmandades e as Ordens Terceiras. Ambas 
exercem a função de que contam com a participação de leigos no tocante à 
divulgação do culto católico e estímulo à vocação devocional.
A gênese dessas instituições remonta do período medieval, muito pos-
sivelmente  tendo como modelo as corporações de ofício, que atendiam a 
grupos	profissionais	como	os	de	carpinteiros,	os	de	sapateiros	etc.,	no	sentido	
de fornecerem assistência mútua a seus membros visando o aperfeiçoamento 
do ofício, as negociações de compra e venda e ajuda aos familiares. Segundo 
Quintão, “enquanto as corporações limitavam o seu auxílio aos próprios mem-
bros,	as	irmandades	eram	formadas	por	leigos,	sem	restrições	de	qualificação	
profissional	e,	até	mesmo,	sem	distinção	social”	(QUINTÃO,	2002,	p.	26).
Na Espanha a primeira ideia de congregação, proteção e ajuda se con-
cretizou numa hermandad, no	século	12,	próximo	ao	final	da	Idade	Média,	
quando	o	desdobramento	da	configuração	geográfica	da	Europa	em	muitos	
feudos gerou insegurança nas estradas e vilas, em consequência dos inúmeros 
assaltos, tornando a vida das populações mais pobres difícil, sendo assim, 
a hermandad surgiu com o objetivo de proteger determinado segmento cuja 
vida se achava em perigo:
Proteger	o	fluxo	de	peregrinos	que	atravessavam	os	Pireneus,	passavam	pelo	norte	da	
Espanha e iam até Santiago de Compostela, na Galícia. Essa primeira hermandad patrulha-
va a rota dos peregrinos, da mesma forma que os Templários patrulhavam e protegiam 
aqueles que viajavam a Jerusalém, na Terra Santa (RESTON	JÚNIOR,	2008,	p.	65-66).
Em 1476 já com o Estado Espanhol centralizado os monarcas Fernão 
de	Aragão	e	Isabel	de	Castela	sentiram	dificuldades	em	exercer	de	forma	
mais	eficaz	a	sua	autoridade,	nas	porções	de	terra	recém-anexadas	de	Por-
tugal, tendo em vista a resistência de alguns nobres que ainda conservavam 
a sua autonomia dentro de seus feudos, ignorando as determinações do 
reino, com objetivos claros em manter a autonomia jurídica excetuando as 
questões ligadas à arbitragem, à justiça, como a função de declarar guerra e 
de distribuir honrarias reais. Sendo assim os mesmos atuavam independen-
temente das decisões e ordens advindas dos monarcas que ressuscitaram as 
hermandades,	cujas	atividades	foram	ampliadas	e	modificadas	assumindo	papel	
de	força	política	e	com	o	fim	de	deter	a	resistência	desses	nobres.	Em	nome	
dos monarcas e com as bênçãos da Igreja Católica essas instituições atuavam 
protegendo,	fiscalizando	e	unificando	áreas,	constituindo	braço	de	ampliação	
do domínio real ainda sob o regime feudal.
Os reis também solicitaram ao padre Tomás de Torquemada, membro 
da	ordem	dos	dominicanos	a	criação	de	uma	Inquisição	com	a	finalidade	
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de aumentar a autoridade dos mesmos e fortalecê-los para a guerra contra 
os mouros em Granada. Assim por meio desse instrumento tão violento os 
reis	espanhóis	pacificaram	Extremadura	e	Andaluzia,	territórios	tidos	como	
rebeldes como os locais de resistência ao poder central. 
 O primeiro grupo de escravos africanos que chegou a Portugal data de 
1441 e era originário da costa norte da atual Mauritânia, sendo designados 
inicialmente para o trabalho agrícola. A Costa da Guiné também foi área 
fornecedora da mão de obra escrava e assim para conter e refrear essa popu-
lação já pelos séculos 16 e 17, vinte confrarias surgem nos centros urbanos de 
Portugal, sendo seis em Lisboa, onde a concentração de escravos era maior. 
A mais antiga Irmandade de escravos africanos em Portugal é de 1460, ou seja, a de 
Nossa Senhora do Rosário do Mosteiro de São Domingos de Lisboa. Esta Irmandade 
encontrava-se constituída completamente por escravos e libertos africanos já completa-
mente cristianizados, os quais, através da “argamassa” do catolicismo, tinham conseguido 
manter, graças, ao já citado sincretismo religioso africano, os seus liames étnico-culturais, 
reais	ou	reconstruídos	que	fossem	com	a	África	(LEVI,	2006,	p.	31).
Esse registro nos possibilita inferir a importância dessas instituições 
quanto à participação do negro já no universo da metrópole e que se propaga 
nas colônias portuguesas, espelho reprodutor com as mesmas características 
quanto à composição e estruturação da Mesa administrativa.
As Irmandades eram regulamentadas por um documento, o Compro-
misso, que deveria ser adotado pelas autoridades religiosas e pelo monarca, 
cuja aplicabilidade só teria efeito após o endosso real. O compromisso 
constituía uma lei das Irmandades em que constavam os estatutos com todos 
os	objetivos	a	serem	seguidos	por	seus	membros	que	juravam	fidelidade	no	
momento da admissão. 
Nesse documento havia artigos regulamentando toda a organização da 
instituição, assim como descritas as funções de cada um de seus membros, 
pedidos para a permissão de construção de novas igrejas para abrigarem a 
população escrava, a construção de outras maiores; reclamações quanto ao 
aumento	da	cobrança	de	alguns	serviços	religiosos	pelo	clero,	enfim	toda	a	
regulamentação que estruturava a organização da Irmandade.
Todas as Cartas de Compromissos possuíam um núcleo único organiza-
cional, a mesma espinha dorsal constitucional que regulava tanto as Irman-
dades presentes em Portugal quanto as do Brasil, que institucionalizavam 
também da mesma forma as Confrarias, portanto a origem e a formação de 
todas as Irmandades brasileiras sejam de brancos, negros, mulatos ou forros 
possuem a mesma base, isto é, uma organização em que escolhidos os seus 
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membros, é estruturado um Conselho Administrativo, designando a Mesa 
Administrativa, com um compromisso estabelecido que após discussões e 
debates sobre o mesmo, era enviado a Portugal para ser aprovado pelo Rei. 
Após a aprovação a Irmandade passa a ter a autorização para atuar, desen-
volvendo	as	suas	atividades	específicas,	assim	como	a	devoção	ao	seu	Santo	
protetor, conforme os termos estabelecidos em seu Compromisso.
No Brasil uma das Irmandades mais antigas é a de Nossa Senhora do 
Rosário em Salvador que data de 1685, acolhendo qualquer pessoa, livre ou 
escrava. Porém, para a composição da Mesa Administrativa dessa Irmandade, 
o requisito exigido era o de ser “gente da nação angolana”, demonstrando a 
preocupação com a unidade dos grupos étnicos. 
A razão para a popularidade da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário pode residir 
no fato de que, desde os primórdios; os africanos transpuseram uma das mais famosas 
divindades do oeste africano, Yemanjá, ou seja, a Sabá, a deusa do mar, na imagem de 
Nossa	Senhora	(LEVI,	2006,	p.	33).
O sincretismo religioso enquanto articulação entre liturgia católica aos 
símbolos africanos se fez presente nessas instituições, uma vez que os es-
cravos	ali	congregados	fizeram	uma	releitura	do	que	o	colonizador	impôs	a	
partir de seus símbolos.
A irmandade representava um espaço de relativa autonomia negra, no qual seus mem-
bros – em torno de festas, assembleias, eleições, funerais, missas e da assistência mú-
tua	–	construíam	identidades	sociais	significativas,	no	interior	de	um	mundo	às	vezes	
sufocante e sempre incerto (REIS, 1991, p. 4).
 As Irmandades permitiram uma congregação quase familiar, unindo 
grupos ao redor de uma hierarquia na estrutura dos quadros eleitos da Mesa, 
que se faziam presentes nos funerais, nas missas, ocasiões, em que todo uni-
verso simbólico comum podia ser reconstruído em solidariedade permitindo 
aos escravos que mesmo longe de suas terras, pudessem manter os laços 
africanos sob a religião dos seus senhores.
As Irmandades Religiosas em Campos tiveram um papel importante 
na congregação e articulação dos movimentos sociais e religiosos em que 
todos os atos das mesmas eram publicados nos jornais da cidade, entre eles, 
o Monitor Campista, com a convocação de seus membros para acompa-
nhamento de procissões, prestação de contas daqueles que estivessem em 
débitos com as mensalidades. 
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(973)
Monitor Campista
Anno XXVII                                                               nº 5
Campos,	quinta-feira	12	de	maio	de	1864:
Irmandade de Nossa Senhora do Rosário.
Tendo a devoção e Irmandade de Nossa Senhora de festejar com toda a solenidade 
no	dia	26	do	corrente,	com	missa	cantada,	sermão	ao	Evangelho,	procissão	à	tarde	e	
novena à noite; a Irmandade resolveu fazer as ladainhas incensadas e oferecidas pelo 
Revdº capellão, começando esses actos de devoção no dia 18, quarta-feira da semana 
futura	e	para	o	que	se	convida	a	todos	os	irmãos,	a	fim	de	comparecerem,	e	com	suas	
ópas assistirem às funções religiosas que se destinam à Virgem.
Outrossim, se achará a Irmandade, representado pelo seu secretário, tesoureiro e 
procurador, no logar do costume, com os livros, para receberem os annuaes, jóias, 
remissão	e	esmolas	dos	fiéis.	Campos,	12	de	Maio	de	1864.	O	Secretário,	padre	João	
Antunes de Menezes.
 [...] entre elas as de (re) construção das relações de poder e de identidades dentro e 
fora de tal espaço. Ao mesmo tempo, elas também lhes serviam como momento de 
lazer, uma brecha ou pausa momentânea nas relações de trabalho e de vida cotidiana 
(EUGÊNIO,	2010,	p.	6).
Cabe realçar a dificuldade do negro em inserir-se numa sociedade 
marcada pelo preconceito e intolerância, tendo como senhor absoluto os 
fazendeiros de cana-de-açúcar que eram “os donos do poder”. Por muitos 
e muitos anos resquícios desse período permearam a vida do negro nessa 
região assim como divisões e disputas dessas Irmandades Religiosas. Nesse 
cenário econômico, político e religioso é que as ações sociais aconteciam e 
configuravam	relevância	na	organização	do	espaço	público.
As Irmandades de Santa Efigênia e São Benedito funcionavam na igreja de Nossa 
Senhora do Rosário. A primeira já tinha o seu templo inaugurado em 09 de outubro 




A Irmandade começou antes mesmo de São Benedito ser canonizado; e 
foi inicialmente instalada onde hoje é a Catedral de São Salvador. Por volta 
de 1834 a população urbana de Campos era formada por negros ou pardos, 
tanto livres quanto escravos e o branco que se interessasse em fazer parte das 
Irmandades, só poderiam fazê-lo caso não tivessem escravos em suas terras. 
A primeira igreja construída foi a de Nosso Senhor dos Passos, estabelecida 
onde se encontra hoje a Catedral do Santíssimo Salvador, ali permanecendo, 
entre 1678 e 1695. 
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A Irmandade de Nossa Senhora do Rosário foi construída no século 
18,	aproximadamente,	entre	1720	e	1740	e	o	seu	prédio	está	localizado	na	
antiga Praça Monsenhor Severino, no centro da cidade. Somente sua fachada 
externa é original, pois o seu interior foi reformado e remodelado e a docu-
mentação é precária. A imagem da Santa estava sempre ao lado da imagem de 
São Benedito e assim a devoção à Irmandade de Nossa Senhora do Rosário 
e São Benedito iniciaram-se na mesma igreja em todas as regiões do Brasil.
As devoções a São Benedito e a Nossa Senhora do Rosário estão intima-
mente associadas e aparecem comumente nas Igrejas e capelas das Irmandades 
dos negros e pardos. Uma santa branca ao lado de um santo negro sugere 
tolerância e aceitação por parte do colonizador e de uma forma concreta 
solidificando	o	processo	de	evangelização	e	pacificação	entre	ambos.
A devoção a Nossa Senhora do Rosário começou com São Domingos de 
Gusmão no século 13, quando a virgem lhe teria aparecido e o encarregara de 
fazer a divulgação do rosário. A divulgação dessa prática religiosa e a devoção 
à virgem do Rosário tomaram força a partir da batalha naval de Lepanto, 
em 1571. No Brasil foram os missionários franciscanos e dominicanos que 
divulgaram a devoção e prática do santo rosário e procuravam encontrar 
meios	diversificados	que	levassem	a	uma	acomodação	e	proporcionassem	
um freio para conter qualquer insatisfação e nada melhor do que explorar 
a fé e promover medidas que saneassem qualquer manifestação. O caminho 
era a religião e suas práticas que concorreram para uma evangelização. “Por 
ser um método simples de oração, acabou sendo adotado pelos escravos e 
estes	fizeram	da	Nossa	Senhora	do	Rosário	a	sua	protetora	e	padroeira”	
(BURY,	2006).
A recitação do rosário está intimamente ligada à meditação dos mistérios da Vida, 
Morte e Ressurreição de Nosso Senhor Jesus Cristo e as quinze dezenas que lhe devo-
tam constituem rosas que, em coroa, se oferecem, se consagram e se dedicam a nossa 
Senhora	do	Rosário	(QUINTÃO,	2000).
Em Campos as Irmandades de São Benedito e Nossa Senhora do Ro-
sário foram erguidas em local mais afastado do centro da cidade, fora do 
quadrilátero central onde ocorriam as articulações políticas, econômicas e 
sociais. O local escolhido para a construção da Igreja São Benedito era o 
espaço onde os escravos eram castigados caracterizando a importância da 
mesma para essa parcela da população, a religiosidade constituía aspecto 
fundamental no sentido de sobrevivência dos mesmos. 
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[...] a vida religiosa repousa na ideia de que os conceitos humanos só podem existir 
num contexto social [...] e de que, por sua vez, as categorias fundamentais do pensa-
mento humano (tempo, espaço etc...) das quais dependem todos os nossos conceitos, 
necessitam de ritos para sobreviver (ARAÚJO, 1996, p. 148). 
Entre esses ritos estão as festas, coroações, procissões e comemorações 
que para o negro vão além da congregação, pois nesses momentos ocorrem 
as	reafirmações,	preservação	e	continuidade	das	suas	raízes	assim	como	o	
de se sentirem pertencentes daquela sociedade.
A coroação de reis e rainhas ocorria em cerimônias que reproduziam 
uma cultura religiosa e típica das origens africanas tão presentes na memória 
coletiva	dos	negros,	reafirmando	suas	tradições	hierarquizadas	e	ao	mesmo	
tempo	integradoras.	Um	dos	momentos	mais	significativos	para	o	negro	era	
justamente durante as festas de coroação dos reis do Congo, reproduzidas 
no Brasil e em toda a América, sendo originárias da África Central, local de 
onde provinha a maioria dos escravos do Brasil. “E a ideia era exatamente 
esta, celebrar bem os santos de devoção representava um investimento ritual 
no destino após a morte – além de tornar a vida mais segura e interessante” 
(REIS, 1991, p. 61). Essas festas ocorrem no dia 6 de janeiro, no dia dos 
Santos	Reis,	momento	significativo	que	marca	a	 identificação	dos	negros	
com o Rei Baltasar, negro como eles, estar entre os primeiros a visitarem 
o menino Jesus e essa imagem aparece pintada na Igreja de São Domingos 




das, mas a documentação é precária, pois boa parte foi destruída em função 
dos cupins. A Igreja de Nossa Senhora do Rosário hoje é sede do Seminário 
Diocesano e a documentação é regular apresentando dados que nos levam 
a	muitas	reflexões:	Quando	e	por	quem	foi	mudada?	Atendeu	realmente	aos	
interesses dos negros recém-libertos? Contribuiu para a inserção dos mesmos?
No	dia	3	de	maio	de	1853,	teve	lugar	à	procissão	de	Santa	Efigênia,	que	
da Igreja do Rosário se dirigia ao ponto onde se havia começado a construção 
da capela. A pedra dos alicerces foi lançada imediatamente e deu-se início 
a construção. A imagem parou na Rua do Ouvidor, hoje Marechal Floriano 
Peixoto, em frente a um barracão que ali se havia preparado e foi executada 
uma sinfonia tocada pelos músicos que o faziam gratuitamente, logo a se-
guir procedeu-se benzimento. A construção prosseguiu e “o seu templo foi 
inaugurado	em	09	de	outubro	de	1870”	(LAMEGO,	1947,	p.	247).
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A Irmandade não possui mais os Compromisso que viabilizaram o seu 
funcionamento, hoje só tem um Estatuto que foi feito nos anos 1940 pelo 
padre	Jomar	Vasconcelos	Viana.	O	mesmo	foi	reformulado	em	2002	para	
se	enquadrar	ao	novo	Código	Civil;	é	uma	entidade	sem	fins	lucrativos,	que	
sobrevive das contribuições do dízimo, reservando 30% do mesmo para a 
Cúria Diocesana e os outros 70% são utilizados para a manutenção da Igreja 
e	atendimento	de	20	famílias	carentes	cadastradas	que	recebem	cestas	básicas.
Essas Irmandades eram regulamentadas por um documento, o compro-
misso, que deveria ser adotado pelas autoridades religiosas e pelo monarca. 
Sua aplicabilidade só tinha efeito após esse endosso. O compromisso cons-
tituía uma lei das irmandades em que constavam os estatutos com todos os 
objetivos	a	serem	seguidos	por	seus	membros	que	 juravam	fidelidade	no	
momento da admissão. Ali estava catalogada toda a organização, assim como 
estão descritas as funções de cada um de seus membros, pedidos para a per-
missão de construção de novas igrejas para abrigarem a população escrava, a 
construção de outras maiores; reclamações quanto ao aumento da cobrança 
de alguns serviços religiosos pelo clero.
O Arquivo Nacional da Torre do Tombo de Lisboa contém o maior número de compro-
missos, oferecendo informações sobre as confrarias de escravos em Portugal assim como 
no Brasil. Aqui, o Arquivo Nacional e a Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, também 
contêm compromissos. Em Salvador o Arquivo Eclesiástico, a Biblioteca Pública e a 
Santa Casa de Misericórdia possuem documentos relativos às Irmandades de escravos. 
Algumas igrejas brasileiras, aquelas que continuam a existir desde o período colonial, 
também	possuem	documentos	relativos	a	reuniões	de	Irmandades		(LEVI,	2006,	p.	8).
O importante das Cartas de Compromissos é que todas elas possuíam 
um núcleo único organizacional, a mesma espinha dorsal constitucional que 
regulava tanto as Irmandades presentes em Portugal quanto no Brasil, que 
institucionalizavam da mesma forma estas Confrarias, portanto a origem e 
a formação de todas as Irmandades brasileiras sejam de brancos, negros, 
mulatos ou forros possuem a mesma base, isto é, uma organização em que 
escolhidos os seus membros, é estruturado um Conselho Administrativo, 
designando a Mesa, com um compromisso estabelecido que após discussões 
e debates sobre o mesmo, era enviado a Portugal para ser aprovado. Após a 
aprovação a Irmandade passa a ter plena liberdade de atuar, desenvolvendo 
as	suas	atividades	específicas	e	a	devoção	ao	seu	Santo	protetor.
A Irmandade de São Benedito de nossa cidade possui em seus arquivos 
cópias de seus antigos compromissos, o que legitima todas as suas atuações, 
não só no sentido religioso, mas também social, tendo em vista a arrecadação 
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feita por meio de festas, quermesses, procissões que os permitiam angariar 
fundos para alforriar escravos e também proporcionar-lhes um enterro digno 





Seus pais eram descendentes de escravos vindos da Etiópia e mais tarde 
libertos por seus senhores, tomando o sobrenome dos mesmos, porém o 
menino	nasceu	livre,	foi	o	primeiro	filho	do	casal	escravo,	que	só	decidiu	ter	
um	filho,	quando	senhor	afirmou	que	o	mesmo	nasceria	livre,	por	isso	ele	




pelo grande testemunho que deixou por sua humilde, por exercer funções 
simples como as de faxineiro e cozinheiro no Convento dos padres francis-
canos.	Acredita-se	que	pela	figura	exemplar	de	São	Benedito,	os	escravos	se	
identificaram	com	ele,	justamente	por	ser	um	filho	de	escravos,	sendo	assim	
os sacerdotes procuraram evangelizar a população escrava, por meio desse 
negro de grande santidade e popularidade entre a população cativa. 
Segundo o Prior, em 1865 a Câmara Municipal recebeu um requerimen-
to da Irmandade de São Benedito que propunha a compra de um terreno 
situado em frente à Praça Municipal, pois a mesma funcionava na Igreja de 
Nossa Senhora do Rosário, assim como em todos os municípios do Brasil. 
O objetivo era ter o seu próprio espaço, já que era proibido ao negro per-
manecer na Igreja enquanto um branco lá estivesse.
As Irmandades de Santa Efigênia e São Benedito funcionavam na igreja de Nossa 
Senhora do Rosário. A primeira já tinha o seu templo inaugurado em 09 de outubro 




O próprio Imperador D. Pedro II visitou em 1875 o canteiro da obra 
da igreja e no dia da inauguração a imagem de São Benedito foi transladada 
da Igreja de Nossa Senhora do Rosário para a sua nova Igreja A inaugura-
ção ocorreu, mas sem as torres que constavam no projeto original, pois as 
mesmas só foram concluídas em 1950.
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No local onde hoje está a Igreja de São Benedito ocorreu o último en-
forcamento em 9 de outubro de 1873. Segundo Lamego foram enforcados 
na praça cinco escravos, sendo que três haviam assassinado o fazendeiro José 
Antônio Barroso de Siqueira e os outros dois, Henrique e Benedito, acusados 
pelo crime de terem enterrado o seu senhor, o fazendeiro José Joaquim de 
Almeida Porto, que havia sido morto por uma escrava de nome Atanásia. 
Um dos escravos chamava-se justamente Benedito, tinha 18 anos e alegou 
que	só	carregou	o	defunto	e	se	não	o	fizesse	seria	castigado	pelos	demais	e	
que, portanto a sua participação tinha sido mínima, porém esse argumento 
não o livrou da pena capital.
 Certamente as Irmandades representaram uma das instituições leigas 
mais importantes presentes na nossa história e que atuaram de forma con-
tundente	no	período	colonial	(1500-1822).	Em	Campos	dos	Goytacazes,	RJ,	
muitos	membros	das	Irmandades	Religiosas	eram	grandes	proprietários,	ofi-
ciais militares, membros da Igreja, negros, mulatos e forros.  Percebe-se que 
a Igreja procurava de certa forma a harmonização da parcela da população 
negra	que	representava	uma	força	significativa	e	que	a	qualquer	momento	
poderia eclodir em rebeliões e insatisfações que poderia comprometer a 
ordem estabelecida.
5. Composição e formação das mesas
A estrutura das Irmandades Religiosas era rígida, com sua composição 
hierarquicamente	organizada	e	definida.	Sua	manutenção	econômica	ocorria	
via doações feitas por provedores, procuradores, juízes que organizavam toda 
a	sua	composição	assim	como	intermediavam	conflitos	que	surgissem	entre	
seus	membros	no	tocante	à	prestação	das	contas	e	fiscalização	do	livro-caixa	
que recebia o registro de receitas e despesas da instituição.
Por ocasião das festas, das procissões, das ladainhas, das eleições dos 
membros das Mesas ou outras atividades, as mesmas eram anunciadas nos 
jornais Monitor Campista e Vinte e Cinco de Março, caracterizando assim 




Anno XXVII – n°. 50
Campos,	quinta-feira	12	de	maio	de	1864:
Irmandade de Nossa Senhora do Rosário.
Tendo a devoção e Irmandade de Nossa Senhora de festejar com toda a solenidade 
no	dia	26	do	corrente,	com	missa	cantada,	sermão	ao	Evangelho,	procissão	à	tarde	e	
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novena à noite; a Irmandade resolveu fazer as ladainhas incensadas e oferecida pelo 
Revdº capellão, começando esses actos de devoção no dia 18, quarta-feira da semana 
futura	e	para	o	que	se	convida	a	todos	os	irmãos,	afim	de	comparecerem,	e	com	suas	
ópas assistirem às funções religiosas que se destinam à Virgem.
Outrossim se achará a Irmandade, representado pelo seu secretário, tesoureiro e procu-
rador, no logar do costume, com os livros, para receberem os annuaes, jóias, remissão 
e	esmolas	dos	fiéis.	Campos,	12	de	Maio	de	1864.	O	Secretário,	padre	João	Antunes	
de Menezes Silva.
O anúncio demonstra a preocupação do Secretário, Escrivão e Procu-
rador em desempenhar bem suas funções de convocar os membros para os 
eventos,	administrar	a	receita,	gerir	e	administrar	o	caixa,	com	o	fim	de	que	
as deliberações pudessem prosseguir sem os argumentos da falta de partici-
pação dos irmãos nas festas e atividades da Irmandade.
A composição da Mesa Administrativa se fazia de forma burocrática 
na qual os seus membros deviam respeito, comprometimento com a causa 
e prestação de contas. A principal atribuição da Mesa era a de representar 
a Irmandade e administrar os seus negócios internos e externos. A mesma 
era composta por pessoas que se denominavam Irmãos e Irmãs de Mesa, e 
os indicados para serem eleitos estavam entre os irmãos e irmãs que mais se 
distinguiam pelo seu zelo e devoção ao serviço e prosperidade da Irmandade. 
Segundo	Eugênio	(2010,	p.	19),	para	que	uma	pessoa	se	associasse	a	
uma confraria, deveria procurar a Mesa diretora que submetia seu pedido à 
análise dos juízes e das juízas, para então autorizar o escrivão a registrar o 
seu nome no Livro de entradas da agremiação mediante o pagamento de uma 
taxa de ingresso, ou joia, recolhida pelo tesoureiro. A cada ano ela deveria 
pagar	uma	anuidade,	de	forma	que	se	não	fizesse	isso,	poderia	ser	eliminada	
da	associação	ou	ficar	alienada	de	seus	benefícios.
 O Almanack Industrial Mercantil e Administrativo do Município de 
Campos	dos	Goytacazes	de	1881	e	1882	fornece	dados	sobre	as	estruturas	
políticas, econômicas e sociais da cidade e região trazendo nas páginas 60 e 
61 a descrição da organização das Irmandades Religiosas do município, den-
tre elas as Irmandades de Nossa Senhora do Rosário e São Benedito, o que 
permite uma compreensão da distribuição dos cargos e a hierarquia rígida e 
precisa da mesma. 
A partir da análise do Almanak Mercantil e Administrativo constatamos 
que a publicação, ao descrever as Irmandades Religiosas de Campos, apresenta 
o cargo do Capelão no ápice da estrutura organizacional dessas instituições. 
Dessa informação podemos inferir o papel forte e condicionador da Igreja 
local na condução e realização das cerimônias das Irmandades e na media-
ção	dos	conflitos	locais.	Também	podemos	sugerir	que	o	capelão	quando	
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desempenhava a função de mediador entre disputas das Irmandades tomava 
decisões que não representavam abalos ou eram contrárias aos interesses 
dos grupos dominantes. 
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Tanto nas Irmandades de Nossa Senhora do Rosário quanto na de 
São Benedito há presença da eleição do cargo de Rei e Rainha. Chama a 
atenção o fato de que com a chegada da Família Real Portuguesa ao Brasil 
proibiu-se a realização das festas em coroação e comemoração às simbólicas 
cortes negras congregadas pelas Irmandades Religiosas de Homens Pretos 
na província do Rio de Janeiro. Apesar dessa proibição real, em Campos dos 
Goytacazes as Irmandades Religiosas de negros mantiveram (sabe-se lá sob 
quais circunstâncias e negociações) seus cargos simbólicos de Reis e Rainhas, 
enquanto elemento de reconhecimento, respeito, aceitação e visibilidade de 
população negra que fazia parte das instituições religiosas.
O	número	significativo	de	escravos	e	libertos	no	município	de	Campos	
dos	Goytacazes	por	si	só	justifica	a	importância	e	construção	dessas	irman-
dades e nos conduz a supor que o cotidiano dessas irmandades fosse mo-
vimentado a partir de festas anuais, sendo essas responsáveis por atividades 
que se distribuíam ao longo de uma semana e culminavam no dia dedicado ao 
santo ou santa protetora. Os anúncios de jornais nos permitem compreender 
a dinâmica festiva anual das irmandades.
As Irmandades de “homens pretos” também concediam auxílio às viúvas, 
providenciavam missas, enterros e as obrigações do capelão nas atividades 
e cerimônias fúnebres e cotidianas, como forma de ajuda e auxílio mútuo 
entre os irmãos. Essas Irmandades de “homens pretos” eram organizadas 
com registros de todas as atividades exercidas e as obrigações do capelão nas 
atividades	e	cerimônias,	porém	a	função	do	escrivão	e	do	tesoureiro	ficava	
reservada para os brancos, em consequência das atribuições em se resolver 
as carências de ordem legal, o analfabetismo da maioria da população negra 
e também pelo fato dos mesmos sofrerem impedimentos jurídicos, por conta 
de sua condição de escravo que os impediam de exercer tal função. 
Importante destacar os momentos de festa e procissões para a população 
negra, pois ela se tornava visível para a sociedade quando saía às ruas, sendo 
reconhecida como parte de um corpo social. As festas eram organizadas pelas 
Irmandades,	ficando	a	cargo	do	sacerdote	apenas	responder	pela	parte	reli-
giosa	do	evento,	portanto	a	preocupação	com	o	esmero	e	eficácia	do	mesmo	
era forte, em que cada elemento sabia bem o seu papel. As eleições também 
eram	vistas	como	um	evento	de	reafirmação,	pois	as	mesmas	ocorriam	no	
dia da festa de Nossa Senhora do Rosário em que toda a representatividade 
do rei e da rainha e o sistema de governo sobre os seus súditos eram reedi-
tados com ritos, aspectos culturais e sociais da África, contribuindo para a 
integração e comunhão dos negros no Brasil. 
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